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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 006/2026- DOSU

01 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO (ART. 18, § 1º, INCISO I)
A limpeza e a conservação dos espaços públicos constituem atividades essenciais à manutenção das condições adequadas de salubridade, higiene, segurança, mobilidade e qualidade ambiental no Município de São Carlos/SC.
A Administração Municipal necessita assegurar a execução contínua e regular dos serviços auxiliares de limpeza urbana, de forma compatível com a demanda existente nas vias, logradouros e demais espaços públicos municipais. A natureza dessas atividades demanda capacidade operacional compatível com os serviços a serem executados, incluindo os recursos humanos, materiais e operacionais que se demonstrarem necessários ao adequado atendimento da demanda.
O problema administrativo identificado consiste na necessidade de manter capacidade operacional suficiente e contínua para atendimento das demandas de limpeza urbana, evitando descontinuidade, execução insuficiente ou atrasos que possam resultar em acúmulo de resíduos e materiais, deterioração das condições de conservação dos espaços públicos, prejuízo à circulação de pessoas e veículos, impactos negativos à salubridade urbana e ao meio ambiente, bem como aumento da necessidade de intervenções emergenciais pelo Município.
A insuficiência dos recursos operacionais disponíveis ou a ausência de estrutura adequada para atendimento contínuo dessas atividades pode comprometer a capacidade da Administração de responder às demandas ordinárias e extraordinárias relacionadas à limpeza urbana, especialmente diante da necessidade de atuação simultânea em diferentes locais.
Sob a perspectiva do interesse público, pretende-se garantir a continuidade e a regularidade dos serviços, preservar as condições adequadas de limpeza e conservação dos espaços públicos, reduzir riscos sanitários e ambientais e assegurar melhor utilização dos recursos públicos empregados na execução dessas atividades.
Assim, a necessidade administrativa a ser atendida consiste em disponibilizar capacidade operacional adequada, suficiente e contínua para execução dos serviços auxiliares de limpeza urbana durante o período necessário, observados os níveis de desempenho, qualidade, segurança e eficiência que serão definidos nas etapas subsequentes do planejamento.
02 - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE - CONTRATAÇÕES ANUAL, SEMPRE QUE ELABORADO, DE MODO A INDICAR O SEU ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO II)
Neste momento, o Município de São Carlos/SC não dispõe de Plano de Contratações Anual elaborado para o exercício de 2026, razão pela qual não se aplica a demonstração de previsão da presente contratação nesse instrumento, nos termos do art. 18, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021.

03 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO III)
Para atendimento da necessidade identificada, a solução a ser adotada deverá reunir condições suficientes para assegurar a continuidade, a qualidade, a segurança e a eficiência da execução dos serviços auxiliares de limpeza urbana, observada a natureza das atividades e sem imposição de condições desnecessárias ou desproporcionais que possam restringir indevidamente a competitividade.
Constituem requisitos mínimos a serem observados na definição da solução:
· Capacidade operacional compatível com a natureza, o volume, a frequência e a distribuição territorial das atividades a serem executadas;
· Disponibilidade dos recursos humanos, materiais, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais meios que se demonstrarem necessários à execução adequada dos serviços, de acordo com o dimensionamento técnico da solução;
· Utilização de veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas em condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança;
· Utilização de uniformes e equipamentos de proteção individual – EPIs adequados às atividades desempenhadas, quando aplicáveis, em conformidade com as normas de saúde e segurança do trabalho;
· Adoção de mecanismos capazes de preservar a continuidade dos serviços diante de indisponibilidades de pessoal, veículos, máquinas, equipamentos ou outros recursos essenciais à execução;
· Capacidade de organização, supervisão e coordenação das atividades, de forma a possibilitar o cumprimento da programação estabelecida e o atendimento das demandas compreendidas no escopo da contratação;
· Observância da legislação e das normas ambientais, sanitárias, trabalhistas, de trânsito, de saúde e segurança do trabalho e demais disposições aplicáveis à execução das atividades;
· Adoção de procedimentos destinados à prevenção de acidentes, danos a terceiros, danos ao patrimônio público e impactos ambientais decorrentes da execução;
· Atendimento aos padrões de qualidade, produtividade e desempenho que forem estabelecidos para os serviços, com possibilidade de acompanhamento e aferição objetiva pela Administração;
· Solução operacional compatível com a dimensão e a complexidade dos serviços, vedada a imposição de características, estruturas ou condições que não sejam efetivamente necessárias ao atendimento da necessidade administrativa.
O dimensionamento dos recursos necessários deverá decorrer da caracterização da demanda, dos quantitativos dos serviços, das frequências de execução, dos níveis de produtividade considerados e das características das áreas a serem atendidas, conforme memória de cálculo integrante do processo administrativo. Os recursos necessários à execução deverão guardar correspondência com esse dimensionamento, observadas as especificações técnicas e operacionais estabelecidas no Termo de Referência.
As especificações técnicas deverão privilegiar requisitos de desempenho, capacidade, segurança e resultado esperado, evitando-se, sempre que possível, exigências de marca, modelo, procedência específica, idade de veículos ou equipamentos ou outras características potencialmente restritivas que não estejam acompanhadas de justificativa técnica relacionada à necessidade administrativa.
Eventuais exigências relativas à qualificação técnica, experiência anterior, capacidade técnico-operacional ou técnico-profissional, registro ou inscrição profissional, licenças, autorizações, disponibilidade de instalações, veículos, máquinas ou equipamentos somente deverão integrar a contratação quando sua necessidade for demonstrada em razão das características da solução escolhida e do objeto a ser executado, observados os critérios de pertinência e proporcionalidade.
DA NECESSIDADE DE ESCRITÓRIO OU BASE OPERACIONAL NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS/SC
Considerando a natureza continuada dos serviços auxiliares de limpeza urbana e a necessidade de organização permanente dos recursos empregados em sua execução, a futura contratada deverá disponibilizar e manter escritório ou base operacional localizado no Município de São Carlos/SC, destinado ao apoio das atividades, à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, bem como à realização de tratativas operacionais entre a Administração Municipal e o encarregado responsável pela execução dos serviços.
A exigência justifica-se pelas características da prestação, que envolve atividades executadas diariamente em diferentes vias, logradouros e espaços públicos municipais, com utilização de mão de obra, máquinas, veículos, equipamentos e ferramentas que demandam organização, disponibilidade e reposição conforme as necessidades operacionais.
A existência de estrutura de apoio no Município permitirá maior agilidade no armazenamento, distribuição e reposição de materiais e ferramentas, redução de deslocamentos desnecessários, organização das equipes e disponibilização de local adequado para o encarregado responsável pelos serviços, contribuindo para a continuidade da execução e para o atendimento das demandas encaminhadas pela fiscalização municipal.
Além disso, a estrutura servirá como ponto de apoio às atividades de supervisão e coordenação, possibilitando a realização de reuniões operacionais, esclarecimentos e alinhamento das atividades entre a contratada e a Administração, sem prejuízo da utilização de outros meios de comunicação.
A exigência deverá observar critérios de razoabilidade e proporcionalidade, não sendo necessária estrutura de grande porte ou características superiores às efetivamente demandadas pela contratação. Será admitida a utilização de imóvel próprio, locado ou disponibilizado mediante outro instrumento juridicamente válido, desde que apresente condições adequadas de segurança, funcionamento e armazenamento, compatíveis com sua finalidade.
Para preservar a competitividade do procedimento licitatório, não será exigido que as empresas participantes possuam previamente escritório, sede, filial ou base operacional no Município de São Carlos/SC. A obrigação será atribuída exclusivamente à empresa contratada, que deverá comprovar a disponibilidade da estrutura antes do início da execução dos serviços, observados os prazos e condições estabelecidos no Termo de Referência.
Os custos necessários à disponibilização, funcionamento e manutenção da estrutura deverão ser considerados na composição do valor estimado da contratação e nas propostas das licitantes, não cabendo pagamento adicional pela Administração.
A exigência possui finalidade exclusivamente operacional, buscando assegurar condições adequadas de organização, supervisão, armazenamento e continuidade dos serviços, não constituindo preferência ou restrição territorial à participação de empresas sediadas em outros municípios.
DA EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA
Considerando a natureza continuada e essencial dos serviços auxiliares de limpeza urbana, o valor econômico da contratação, a necessidade de mobilização de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos operacionais, bem como os riscos decorrentes de eventual recusa da licitante vencedora em formalizar o contrato, será exigida garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.
A exigência justifica-se pela necessidade de conferir maior segurança ao procedimento licitatório, especialmente diante da relevância dos serviços para a manutenção das condições adequadas de limpeza, conservação, salubridade e organização dos espaços públicos municipais.
Eventual recusa injustificada da licitante vencedora em formalizar a contratação poderá comprometer o planejamento administrativo, ocasionar atrasos na mobilização dos recursos necessários e prejudicar a continuidade dos serviços, além de gerar a necessidade de adoção de novas providências administrativas para viabilizar a contratação.
Nesse contexto, a garantia de proposta constitui instrumento destinado a resguardar a Administração contra os riscos relacionados ao descumprimento das obrigações assumidas pela licitante na fase de formalização contratual, contribuindo para a seriedade e a segurança das propostas apresentadas.
A garantia corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, observando-se o limite estabelecido no art. 58, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e deverá ser comprovada no momento da apresentação da proposta, como requisito de pré-habilitação.
Será facultado aos licitantes optar pelas modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as condições e os procedimentos que serão disciplinados no instrumento convocatório.
A garantia será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, conforme estabelece o art. 58, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
A recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos necessários à contratação implicará a execução do valor integral da garantia de proposta, conforme previsto no art. 58, § 3º, da referida Lei, observadas as condições legais aplicáveis.
A exigência é considerada proporcional à dimensão econômica e aos riscos da contratação, por buscar assegurar a efetiva formalização do ajuste e reduzir os prejuízos decorrentes de eventual frustração da contratação após a conclusão do procedimento licitatório, sem estabelecer condições de participação distintas daquelas expressamente admitidas pela legislação.


DA DESTINAÇÃO E DISPOSIÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADA DOS RESÍDUOS
Considerando que a prestação dos serviços auxiliares de limpeza urbana compreende o recolhimento de resíduos provenientes das atividades executadas, a solução contratada deverá contemplar o acondicionamento, carregamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, observadas suas características e a legislação ambiental aplicável.
A responsabilidade pela disponibilização do local destinado ao recebimento, tratamento, destinação ou disposição final dos resíduos será integralmente da empresa contratada, podendo utilizar estrutura própria ou de terceiros, mediante contratação ou subcontratação de empresa devidamente habilitada e ambientalmente regularizada para essa finalidade.
A exigência justifica-se pela necessidade de assegurar a execução integral dos serviços de limpeza urbana, evitando o acúmulo de resíduos em vias e espaços públicos, o descarte irregular de materiais e a ocorrência de impactos ambientais e sanitários, garantindo que os resíduos recolhidos recebam encaminhamento adequado.
O local utilizado deverá possuir as licenças e autorizações ambientais exigíveis pelos órgãos competentes, compatíveis com a natureza dos resíduos recebidos e com as atividades efetivamente desenvolvidas. A contratada deverá apresentar à Administração a documentação comprobatória da regularidade ambiental da unidade responsável pela destinação ou disposição final antes do início da execução dos serviços, mantendo sua validade durante toda a vigência contratual.
Será admitida a utilização de unidade de destinação ou disposição final pertencente a terceiros, desde que demonstrada sua disponibilidade e regularidade ambiental, permanecendo a contratada integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações assumidas perante a Administração Municipal, inclusive quanto à atuação de eventuais subcontratadas.
A contratação de terceiros para execução das atividades relacionadas à destinação ou disposição final dos resíduos não implicará transferência de responsabilidade contratual à Administração, cabendo à contratada assegurar a regularidade dos serviços, o atendimento às exigências ambientais e a adequada comprovação da destinação dos materiais recolhidos.
A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela fiscalização, os comprovantes de recebimento, transporte, destinação e disposição final dos resíduos, incluindo Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
Os custos relativos ao carregamento, transporte, recebimento, tratamento, destinação e disposição final dos resíduos, inclusive eventuais tarifas, taxas e despesas decorrentes da utilização de unidades próprias ou de terceiros, deverão estar integralmente contemplados na composição dos preços da contratação, não sendo admitida cobrança adicional da Administração por essas obrigações.
As condições específicas de execução, a documentação exigível, as responsabilidades da contratada e os procedimentos de fiscalização serão detalhados no Termo de Referência, observadas as disposições da Lei Federal nº 12.305/2010 e demais normas ambientais aplicáveis.
DISPOSIÇÕES FINAIS DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os requisitos estabelecidos neste item possuem caráter funcional e representam as condições mínimas que deverão orientar a execução da solução escolhida, observados os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, proporcionalidade e competitividade.
A definição do modelo de execução, dos recursos efetivamente necessários, dos quantitativos, da forma de medição, dos mecanismos de fiscalização e das demais obrigações específicas deverá guardar correspondência com a solução selecionada no levantamento de mercado e com as demais análises deste Estudo Técnico Preliminar, com posterior detalhamento no Termo de Referência.
As exigências relativas à estrutura operacional no Município e à garantia de proposta deverão ser reproduzidas nos instrumentos pertinentes da contratação, respeitadas suas finalidades, condições de cumprimento e disposições legais aplicáveis.

04 - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADAS DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHES DÃO SUPORTE, QUE CONSIDEREM INTERDEPENDÊNCIAS COM OUTRAS CONTRATAÇÕES, DE MODO A POSSIBILITAR ECONOMIA DE ESCALA (ART. 18, § 1º, INCISO IV)
Considerando a natureza contínua da necessidade administrativa, estima-se a contratação dos serviços pelo período de 12 (doze) meses, conforme quantitativo abaixo:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	01
	Prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana, com mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs e demais recursos necessários
	Mês
	12


A estimativa de 12 (doze) meses decorre da natureza contínua da necessidade administrativa, considerando que os serviços auxiliares de limpeza urbana são demandados de forma permanente ao longo do exercício, de modo a assegurar a regularidade da limpeza e conservação dos espaços públicos municipais.
A dimensão operacional da demanda será estabelecida considerando as atividades efetivamente necessárias, sua abrangência territorial, as frequências de execução e os demais parâmetros operacionais aplicáveis, conforme memória de cálculo e documentos de suporte integrantes do processo de contratação.
O dimensionamento da mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos necessários deverá guardar correspondência com a solução selecionada a partir do levantamento de mercado realizado neste Estudo Técnico Preliminar e com a dimensão da demanda apurada, evitando tanto o subdimensionamento quanto a contratação de capacidade superior à efetivamente necessária.
A memória de cálculo integrante do processo administrativo deverá demonstrar os quantitativos e os parâmetros utilizados para o dimensionamento dos recursos necessários à execução, permitindo verificar a compatibilidade entre as necessidades identificadas, a estrutura operacional prevista e os custos estimados para a contratação.


05 LEVANTAMENTO DE MERCADO, QUE CONSISTE NA ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS POSSÍVEIS, E JUSTIFICATIVA TÉCNICA E ECONÔMICA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR (ART. 18, § 1º, INCISO V)
Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas as alternativas disponíveis para assegurar a execução contínua dos serviços auxiliares de limpeza urbana, avaliando-se os aspectos técnicos, operacionais e econômicos de cada solução.
Alternativa 1 – Execução direta pela Administração
Consiste na execução dos serviços com estrutura própria do Município, mediante utilização de servidores, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos municipais.
Embora proporcione maior controle direto sobre a execução, essa alternativa exige que a Administração disponha de quadro de pessoal suficiente e de toda a estrutura operacional necessária, incluindo veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, EPIs, manutenção e reposição dos recursos utilizados.
Considerando a necessidade de manter capacidade operacional contínua e suficiente durante todo o período, a adoção dessa alternativa dependeria da disponibilidade ou ampliação da estrutura própria municipal, com os correspondentes custos e encargos administrativos.
Além disso, considerando que o objeto contempla a destinação e disposição final dos resíduos oriundos da limpeza urbana, a execução direta exigiria que a Administração assegurasse os meios necessários ao transporte e ao encaminhamento desses materiais para unidades ambientalmente regularizadas, assumindo diretamente as respectivas responsabilidades operacionais e administrativas.
Alternativa 2 – Contratação separada dos recursos necessários
Outra possibilidade consiste na obtenção separada dos recursos necessários à execução, mediante contratações distintas de mão de obra, locação de veículos e máquinas, aquisição de ferramentas, equipamentos, uniformes, EPIs e demais insumos, permanecendo sob responsabilidade direta do Município a organização e a coordenação operacional dos serviços.
Essa alternativa permite contratar individualmente cada recurso, porém aumenta a quantidade de contratações e a necessidade de coordenação entre diferentes fornecedores, além de transferir à Administração a responsabilidade pela integração dos meios necessários à continuidade da execução.
A eventual indisponibilidade ou atraso em uma das contratações poderia comprometer o funcionamento conjunto da operação, aumentando os riscos de descontinuidade e os custos administrativos relacionados à gestão e fiscalização.
A contratação separada também demandaria a organização de solução específica para transporte, recebimento, destinação e disposição final dos resíduos provenientes da limpeza urbana, exigindo a coordenação entre os responsáveis pela execução dos serviços e aqueles encarregados do gerenciamento dos resíduos.
Alternativa 3 – Contratação integrada dos serviços auxiliares de limpeza urbana
Consiste na contratação de empresa responsável pela execução continuada dos serviços, incluindo a disponibilização e o gerenciamento da mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, EPIs e demais recursos necessários.
Nesse modelo, a responsabilidade pela organização e integração dos recursos necessários à execução permanece concentrada em um único contratado, possibilitando maior coordenação operacional, definição objetiva de responsabilidades e redução da necessidade de gerenciamento, pela Administração, de diversas contratações interdependentes.
A solução também permite que manutenção, substituição e reposição dos recursos necessários sejam incorporadas à responsabilidade da contratada, contribuindo para a continuidade dos serviços e reduzindo o risco de interrupções decorrentes da indisponibilidade de pessoal, veículos, máquinas ou equipamentos.
A contratação integrada contemplará, ainda, a responsabilidade da contratada pelo transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, inclusive quanto à disponibilização de unidade própria ou de terceiros, devidamente regularizada perante os órgãos ambientais competentes.
Será admitida a utilização de unidade de destinação ou disposição final pertencente a terceiros, mediante apresentação das licenças e autorizações ambientais exigíveis, permanecendo a contratada responsável perante a Administração pela adequada execução dessa obrigação.
A solução também compreenderá a disponibilização de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, bem como ao apoio às equipes e às tratativas operacionais entre a Administração e o encarregado responsável pelos serviços.
Solução escolhida
A partir da comparação das alternativas, considera-se mais adequada a contratação integrada dos serviços auxiliares de limpeza urbana, contemplando os recursos necessários à sua execução.
Sob o aspecto técnico e operacional, a solução permite concentrar em um único contratado a responsabilidade pela disponibilização, organização, manutenção e substituição dos recursos necessários, favorecendo a continuidade e a coordenação dos serviços.
Sob o aspecto econômico, a solução evita a necessidade de múltiplas contratações destinadas à obtenção individual dos recursos que compõem a operação, reduzindo a fragmentação da gestão contratual e permitindo que a contratada organize de forma integrada os fatores de produção necessários à execução. A concentração das responsabilidades operacionais em uma única contratação também reduz a necessidade de coordenação administrativa entre contratos interdependentes e os riscos de ineficiências decorrentes da indisponibilidade isolada de algum dos recursos necessários à continuidade dos serviços.
A inclusão da destinação e disposição final dos resíduos na contratação permite concentrar na empresa contratada a responsabilidade pelas etapas compreendidas no objeto, desde o recolhimento dos materiais até seu encaminhamento ambientalmente adequado, evitando a necessidade de contratações autônomas e reduzindo os riscos de falhas na integração entre as atividades.
A disponibilização de base operacional no Município contribuirá para a organização dos serviços, armazenamento dos recursos utilizados, apoio às equipes e atendimento das demandas operacionais, favorecendo a continuidade da execução e o acompanhamento pela fiscalização municipal.
Dessa forma, a contratação integrada dos serviços apresenta-se como solução tecnicamente adequada e operacionalmente mais eficiente para atendimento da necessidade identificada, devendo suas condições, dimensionamento e forma de execução ser detalhados no Termo de Referência, incluindo as responsabilidades relativas à destinação e disposição final dos resíduos e à estrutura de apoio operacional.
06 - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, ACOMPANHADA DOS PREÇOS UNITÁRIOS REFERENCIAIS, DAS MEMÓRIAS DE CÁLCULO E DOS DOCUMENTOS QUE LHE DÃO SUPORTE, QUE PODERÃO CONSTAR DE ANEXO CLASSIFICADO, SE A ADMINISTRAÇÃO OPTAR POR PRESERVAR O SEU SIGILO ATÉ A CONCLUSÃO DA LICITAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO VI)
A estimativa do valor da contratação será elaborada em etapa própria do planejamento, mediante pesquisa de preços devidamente documentada, observados os parâmetros estabelecidos na Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável.
Para formação do valor estimado serão utilizadas fontes compatíveis com a natureza do objeto, priorizando-se, quando disponíveis e comparáveis, dados provenientes de sistemas oficiais de preços e de contratações similares realizadas pela Administração Pública, sem prejuízo da utilização das demais fontes admitidas pela regulamentação.
A pesquisa deverá considerar a equivalência dos objetos e das condições de execução, especialmente quanto ao escopo dos serviços, dimensionamento dos recursos envolvidos, local de execução, prazo, condições comerciais e demais elementos capazes de influenciar a formação do preço.
Os preços obtidos serão submetidos à análise crítica quanto à atualidade, consistência e comparabilidade, com justificativa da metodologia adotada e de eventuais exclusões de valores considerados inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados.
A memória de cálculo, os preços referenciais, as fontes consultadas e os respectivos documentos comprobatórios serão juntados aos autos em documento próprio.
A planilha analítica de custos será utilizada como instrumento de composição, consolidação e conferência do preço estimado da solução, permitindo a identificação e a rastreabilidade dos componentes que integram o custo da contratação, ainda que o objeto seja licitado em item único.



07 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, INCLUSIVE DAS EXIGÊNCIAS RELACIONADAS À MANUTENÇÃO E À ASSISTÊNCIA TÉCNICA, QUANDO FOR O CASO (ART. 18, § 1º, INCISO VII)
A solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação continuada de serviços auxiliares de limpeza urbana, com disponibilização de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza e demais recursos necessários à adequada execução das atividades previstas pela Administração Municipal.
A execução deverá ocorrer de forma contínua, integrada e coordenada, de modo a assegurar regularidade, eficiência operacional e adequada resposta às demandas de limpeza urbana do Município. Caberá à contratada organizar e disponibilizar os recursos humanos e materiais necessários, observando os quantitativos, condições de execução, padrões de desempenho e demais exigências estabelecidas no Termo de Referência.
A contratada deverá manter, durante toda a execução contratual, os veículos, máquinas, equipamentos e ferramentas em condições adequadas de funcionamento, conservação e segurança, realizando, às suas expensas, as manutenções preventivas e corretivas necessárias. Sempre que houver indisponibilidade, defeito, avaria ou condição que comprometa a continuidade ou a qualidade dos serviços, deverá ser providenciada a substituição ou regularização do recurso em prazo compatível com a continuidade da execução.
Também caberá à contratada assegurar a reposição da mão de obra necessária à manutenção da capacidade operacional contratada, bem como fornecer e substituir uniformes, EPIs, ferramentas e demais materiais necessários à execução, de modo a evitar paralisações ou redução indevida da capacidade de atendimento.
A solução compreenderá a responsabilidade da contratada pelo acondicionamento, carregamento, transporte, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, observadas as características dos materiais e as disposições da legislação ambiental aplicável.
A contratada deverá disponibilizar local adequado para recebimento e destinação ou disposição final dos resíduos, podendo utilizar unidade própria ou de terceiros, mediante apresentação das licenças e autorizações ambientais exigíveis, compatíveis com as atividades desenvolvidas e com a natureza dos materiais recebidos.
Quando utilizada unidade pertencente a terceiros, será admitida a contratação ou subcontratação dessa etapa, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual, permanecendo a contratada integralmente responsável perante a Administração pela adequada execução dos serviços e pelo cumprimento das obrigações ambientais.
A contratada deverá manter, durante toda a vigência contratual, a regularidade ambiental da unidade utilizada, apresentando à fiscalização, sempre que solicitado, os documentos comprobatórios de recebimento, transporte, destinação e disposição final dos resíduos, inclusive MTR, CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
A solução deverá contemplar, ainda, a disponibilização e manutenção de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, destinado à guarda e organização de materiais, ferramentas e equipamentos, ao apoio às equipes e à realização de tratativas operacionais entre a Administração Municipal e o encarregado responsável pela execução dos serviços.
A estrutura deverá apresentar condições adequadas de funcionamento e segurança, compatíveis com as necessidades operacionais da contratação, podendo ser disponibilizada mediante utilização de imóvel próprio, locado ou outra forma juridicamente válida, sem exigência de que as licitantes possuam previamente instalações no Município.
Os custos necessários à disponibilização e manutenção da base operacional, bem como aqueles relativos a combustível, manutenção de veículos e máquinas, materiais, ferramentas, equipamentos, transporte, recebimento, tratamento, destinação e disposição final dos resíduos, deverão estar contemplados nos preços contratados, não cabendo pagamento adicional pela Administração por obrigações integrantes do objeto.
A solução deverá contemplar mecanismos de supervisão, controle operacional e comunicação com a fiscalização municipal, permitindo o acompanhamento da execução, o registro de ocorrências, a verificação do cumprimento das condições contratadas e a adoção de medidas corretivas quando identificadas falhas ou desconformidades.
Por se tratar de prestação de serviços, não se aplica assistência técnica nos moldes usualmente exigidos para aquisição de bens. Contudo, caberá à contratada assegurar, durante toda a vigência contratual, a manutenção, o reparo e, quando necessário, a substituição dos veículos, máquinas, equipamentos e demais recursos sob sua responsabilidade utilizados na execução.
A solução deverá concentrar na contratada a responsabilidade pela disponibilidade e adequada operação dos meios necessários à prestação dos serviços, incluindo a destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, permanecendo com a Administração as atribuições de planejamento, acompanhamento, fiscalização, medição e avaliação da execução contratual.
08- JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO (ART. 18, § 1º, INCISO VIII)
A contratação será estruturada em item único, considerando a natureza integrada da solução e a interdependência entre a mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais recursos necessários à execução contínua dos serviços auxiliares de limpeza urbana, incluindo a destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos das atividades executadas.
O fracionamento desses componentes em contratações distintas não se mostra adequado ao modelo de execução pretendido, uma vez que exigiria a coordenação simultânea de diferentes contratados para a realização de atividades que integram uma mesma operação. Essa fragmentação poderia dificultar a definição de responsabilidades, comprometer a sincronização dos recursos e elevar os riscos de interrupção ou redução da capacidade operacional quando um dos componentes necessários à execução estivesse indisponível.
A concentração da execução em um único contratado permite atribuir responsabilidade integral pela organização, disponibilização, manutenção e substituição dos recursos necessários, favorecendo a continuidade dos serviços, a coordenação das atividades e a fiscalização dos resultados pela Administração.
A inclusão da destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos na mesma contratação justifica-se pela necessidade de assegurar a integração entre as atividades de limpeza urbana, recolhimento, carregamento, transporte e encaminhamento dos materiais aos locais ambientalmente regularizados, evitando a fragmentação das responsabilidades e os riscos de descontinuidade decorrentes da dependência de contratações distintas.
A possibilidade de utilização de unidade de destinação ou disposição final própria ou de terceiros, mediante apresentação das licenças e autorizações ambientais exigíveis, permite ampliar as alternativas operacionais disponíveis aos participantes, sem exigir que todas as licitantes possuam estrutura própria destinada ao recebimento dos resíduos.
Será admitida a subcontratação da etapa de destinação ou disposição final dos resíduos, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência e no instrumento contratual, permanecendo a contratada principal integralmente responsável perante a Administração pela adequada execução do objeto. Essa possibilidade não caracteriza parcelamento da contratação, uma vez que a obrigação contratual e a responsabilidade pela execução permanecem concentradas em um único contratado.
Sob o aspecto econômico, o agrupamento possibilita a gestão integrada dos recursos empregados na execução e evita a multiplicação de estruturas administrativas e operacionais decorrentes de contratações autônomas, sem prejuízo da necessária verificação da compatibilidade dos preços com o mercado.
A contratação integrada também busca reduzir custos administrativos de coordenação e fiscalização de diferentes prestadores, além de favorecer o planejamento das atividades e o gerenciamento conjunto dos recursos necessários à execução dos serviços.
Dessa forma, considerando as características da solução, a interdependência operacional dos recursos que a compõem, a necessidade de coordenação das atividades e de definição clara da responsabilidade pela execução, bem como os custos e riscos administrativos associados à gestão de múltiplos contratos interdependentes, conclui-se que o parcelamento não se mostra tecnicamente adequado nem economicamente vantajoso para a presente contratação. A adoção de item único deverá preservar a competitividade do certame, mediante a definição de requisitos de participação e habilitação estritamente necessários, pertinentes e proporcionais ao objeto.
09- DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE ECONOMICIDADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCIROS DISPONÍVEIS (ART. 18, § 1º, INCISO IX)
Com a contratação, pretende-se assegurar a execução contínua, regular e eficiente dos serviços auxiliares de limpeza urbana, mediante disponibilidade adequada dos recursos humanos, materiais e operacionais necessários ao atendimento das demandas da Administração Municipal.

Sob o aspecto da economicidade, busca-se obter solução que apresente adequada relação entre custo e benefício, mediante contratação por preços compatíveis com o mercado e dimensionamento dos recursos de acordo com as necessidades efetivas da execução. A concentração dos recursos necessários em uma única solução também visa reduzir ineficiências decorrentes da fragmentação operacional e minimizar a necessidade de contratações emergenciais ou de providências extraordinárias para suprir indisponibilidades.

Quanto aos recursos materiais, pretende-se reduzir a necessidade de aquisição, manutenção, reposição e gerenciamento direto, pela Administração, de veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas e demais meios empregados na execução, atribuindo à contratada a responsabilidade pela disponibilidade e conservação desses recursos. Espera-se, com isso, proporcionar maior continuidade operacional e reduzir os riscos de paralisações decorrentes de falhas, avarias ou indisponibilidade dos meios necessários.

Em relação aos recursos humanos, pretende-se permitir melhor aproveitamento da força de trabalho municipal, direcionando a atuação dos servidores para as atividades de planejamento, acompanhamento, fiscalização, medição e controle da execução contratual, enquanto a organização e o gerenciamento operacional dos recursos necessários à prestação dos serviços permanecerão sob responsabilidade da contratada.

No aspecto financeiro, busca-se proporcionar maior previsibilidade e controle dos gastos, mediante acompanhamento sistemático da execução e vinculação dos pagamentos ao efetivo cumprimento das condições, quantitativos e padrões de desempenho estabelecidos para os serviços.

Quanto à destinação e disposição final dos resíduos oriundos da limpeza urbana, pretende-se assegurar que os materiais recolhidos durante a execução recebam encaminhamento ambientalmente adequado, mediante utilização de unidades próprias ou de terceiros devidamente regularizadas, sob responsabilidade da contratada. Espera-se, dessa forma, evitar o descarte irregular, reduzir os riscos de impactos ambientais e sanitários e proporcionar maior controle sobre o gerenciamento dos resíduos provenientes dos serviços executados.

A concentração dessa responsabilidade na empresa contratada também busca proporcionar maior eficiência administrativa, evitando a necessidade de gerenciamento de contratações distintas para execução da limpeza urbana e para destinação ou disposição final dos resíduos, sem prejuízo do acompanhamento e da fiscalização pela Administração Municipal.

Quanto à estrutura operacional, a disponibilização de escritório ou base de apoio no Município de São Carlos/SC pretende proporcionar melhores condições de organização e armazenamento de materiais, ferramentas e equipamentos, facilitar a supervisão das equipes, reduzir deslocamentos operacionais desnecessários e favorecer a comunicação entre o encarregado responsável pelos serviços e a fiscalização municipal.

Como resultados finais, espera-se alcançar maior regularidade e continuidade dos serviços, adequada conservação e limpeza dos espaços públicos, redução de riscos operacionais, sanitários e ambientais, destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos, melhor aproveitamento dos recursos públicos disponíveis e maior eficiência na execução das atividades de limpeza urbana.

10 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, INCLUSIVE QUANTO À CAPACITAÇÃO DE SERVIDORES OU DE EMPREGADOS PARA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL (ART. 18, § 1º, INCISO X)
Previamente à celebração do contrato, a Administração deverá adotar as providências necessárias para assegurar que a execução possa ser iniciada de forma regular, organizada e compatível com as condições definidas no Termo de Referência e nos demais documentos da contratação.
Deverão ser formalmente designados o gestor e os fiscais do contrato, com definição clara de suas atribuições e responsabilidades, observando-se a natureza continuada e operacional dos serviços de limpeza urbana. Sempre que necessário, deverão ser indicados fiscal técnico, fiscal administrativo e demais agentes responsáveis pelo acompanhamento da execução.
A Administração deverá assegurar que os servidores designados possuam conhecimento suficiente sobre o objeto, as obrigações contratuais, os critérios de medição, os níveis de desempenho, os procedimentos de recebimento, as hipóteses de glosa, as responsabilidades da contratada e os mecanismos de registro de ocorrências. Caso sejam identificadas lacunas de conhecimento, deverá ser promovida capacitação específica antes do início da execução contratual.
Também deverão ser definidos e organizados os instrumentos de acompanhamento e fiscalização, incluindo rotinas de vistoria, registros de execução, controles de pessoal, veículos, máquinas e equipamentos disponibilizados, mecanismos de comunicação com a contratada e procedimentos para tratamento de falhas ou desconformidades.
Antes do início dos serviços, a Administração deverá verificar se estão definidos os locais de atuação, as atividades previstas, os quantitativos, os horários ou rotinas operacionais, os responsáveis pela interlocução com a contratada e os critérios que serão utilizados para medição e pagamento.
Considerando a exigência de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC, a Administração deverá verificar, antes do início da execução dos serviços, a efetiva disponibilidade da estrutura pela contratada, observadas as condições estabelecidas no Termo de Referência, especialmente quanto à sua localização, adequação às atividades, segurança e capacidade de armazenamento de materiais, ferramentas e equipamentos.
Quanto à destinação e disposição final dos resíduos oriundos da limpeza urbana, a Administração deverá verificar, previamente ao início dos serviços, a disponibilidade de unidade própria ou de terceiros ambientalmente regularizada, mediante apresentação das licenças e autorizações exigíveis, compatíveis com a natureza dos resíduos e com as atividades desenvolvidas.
Na hipótese de utilização de unidade pertencente a terceiros, deverão ser verificados os documentos que demonstrem sua disponibilidade à contratada, bem como o atendimento às condições estabelecidas para eventual subcontratação dessa etapa, permanecendo a contratada principal responsável pelo cumprimento das obrigações contratuais.
A fiscalização deverá estabelecer procedimentos para acompanhamento do transporte, recebimento, destinação e disposição final dos resíduos, incluindo a verificação dos comprovantes pertinentes, tais como Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
Deverá ainda ser confirmada a disponibilidade orçamentária e financeira necessária à execução contratual, bem como a regular instrução do processo administrativo, com a juntada dos documentos de planejamento, pesquisa de preços, Termo de Referência, edital, proposta vencedora e demais elementos pertinentes.
Por fim, recomenda-se a realização de reunião inicial com a futura contratada, antes do início da execução, para alinhamento das obrigações, apresentação dos responsáveis pela gestão e fiscalização e esclarecimento dos procedimentos operacionais, de medição, comunicação e controle que deverão ser observados durante a vigência contratual.
11 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES (ART. 18, § 1º, INCISO XI)
Atualmente, o Município possui contratação vigente destinada ao atendimento da necessidade relacionada aos serviços auxiliares de limpeza urbana, formalizada por meio do Contrato nº 050/2021, decorrente do Processo Licitatório nº 075/2021 – ADM, cuja vigência foi prorrogada por meio do Termo Aditivo nº 007 com término previsto para 28/02/2027.
A contratação vigente constitui solução antecedente destinada ao atendimento da mesma necessidade administrativa, devendo o cronograma da nova contratação considerar o respectivo término de vigência, de modo a possibilitar adequada transição e evitar descontinuidade na prestação dos serviços.
Não foram identificadas outras contratações correlatas ou interdependentes cuja execução seja condição necessária para a implementação da solução objeto deste Estudo Técnico Preliminar.
12 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS, INCLUÍDOS REQUISITOS DE BAIXO CONSUMO DE ENERGIA E DE OUTROS RECURSOS, BEM COMO LOGÍSTICA REVERSA PARA DESFAZIMENTO E RECICLAGEM DE BENS E REFUGOS, QUANDO APLICÁVEL (ART. 18, § 1º, INCISO XII)
A execução dos serviços auxiliares de limpeza urbana poderá gerar impactos ambientais decorrentes, principalmente, do consumo de combustíveis, emissão de gases e material particulado por veículos e máquinas, geração de resíduos provenientes das atividades executadas, consumo de água e energia, utilização de produtos e materiais diversos, além da necessidade de descarte de peças, pneus, óleos, embalagens, EPIs e outros materiais eventualmente utilizados durante a execução.
Como medida mitigadora, a contratada deverá manter veículos, máquinas e equipamentos em adequadas condições de funcionamento e manutenção, buscando reduzir consumo excessivo de combustíveis, emissões atmosféricas, vazamentos de óleo e demais ocorrências que possam causar impactos ao meio ambiente.
Os resíduos gerados durante a execução deverão receber acondicionamento, transporte e destinação ambientalmente adequada, observadas as normas aplicáveis e as orientações da Administração. Materiais passíveis de reaproveitamento ou reciclagem deverão, sempre que possível, ser destinados de forma compatível com práticas de sustentabilidade e gestão adequada de resíduos.
Considerando que o objeto contempla a destinação e disposição final dos resíduos oriundos dos serviços de limpeza urbana, caberá à contratada assegurar que os materiais recolhidos sejam encaminhados a locais ambientalmente regularizados, compatíveis com a natureza dos resíduos e com as atividades de recebimento, tratamento, destinação ou disposição final efetivamente desenvolvidas.
A contratada será responsável pela disponibilização da unidade destinada ao recebimento dos resíduos, podendo utilizar estrutura própria ou de terceiros, desde que devidamente licenciada ou autorizada pelos órgãos ambientais competentes, conforme as exigências legais aplicáveis.
Na hipótese de utilização de unidade pertencente a terceiros, deverão ser observadas as condições estabelecidas para a subcontratação dessa etapa, permanecendo a contratada principal integralmente responsável perante a Administração Municipal pela regularidade ambiental e pelo cumprimento das obrigações previstas no contrato.
As licenças e autorizações ambientais exigíveis deverão ser apresentadas antes do início da execução dos serviços e mantidas válidas durante toda a vigência contratual, cabendo à contratada providenciar sua renovação ou substituição, quando necessária, de modo a não comprometer a continuidade da execução.
O transporte dos resíduos deverá ser realizado em condições adequadas de segurança, observadas as exigências ambientais e de trânsito aplicáveis, adotando-se medidas destinadas a evitar o derramamento de materiais, a dispersão de partículas, a contaminação do solo e dos recursos hídricos e demais impactos ambientais decorrentes da movimentação e do encaminhamento dos resíduos.
A contratada deverá manter registros que permitam comprovar o transporte, o recebimento e a destinação ou disposição final dos resíduos, apresentando à fiscalização municipal os respectivos comprovantes, inclusive Manifesto de Transporte de Resíduos – MTR, Certificado de Destinação Final – CDF ou documentos equivalentes, quando legalmente exigíveis.
Sempre que tecnicamente viável e ambientalmente adequado, deverá ser priorizada a segregação e destinação dos materiais passíveis de reutilização, reciclagem, compostagem ou outras formas de aproveitamento, observadas as características dos resíduos e as condições de execução, destinando-se à disposição final ambientalmente adequada os rejeitos que não apresentem alternativas viáveis de recuperação ou tratamento.
Fica vedado o descarte de resíduos em terrenos baldios, margens de cursos d'água, áreas de preservação permanente, vias públicas ou quaisquer outros locais não autorizados pelos órgãos competentes, devendo a contratada adotar as providências necessárias à prevenção de danos ambientais decorrentes de suas atividades.
Quando aplicável, deverão ser adotadas práticas de logística reversa para pneus, óleos lubrificantes, embalagens, baterias, lâmpadas, equipamentos, peças e demais materiais sujeitos a sistemas específicos de retorno, reaproveitamento, reciclagem ou destinação ambientalmente adequada.
A contratada deverá ainda priorizar, sempre que tecnicamente viável, o uso racional de água, energia, combustíveis e demais recursos naturais, evitando desperdícios e adotando procedimentos operacionais que reduzam impactos ambientais sem comprometer a qualidade e a eficiência dos serviços.
As exigências ambientais específicas aplicáveis ao objeto serão detalhadas no Termo de Referência, de forma proporcional à natureza das atividades efetivamente executadas, especialmente quanto às condições de transporte, regularidade das unidades utilizadas, comprovação da destinação e disposição final dos resíduos e responsabilidades da contratada.
13 - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA (ART. 18, § 1º, INCISO XIII)
Com base nas análises realizadas neste Estudo Técnico Preliminar, conclui-se que a solução proposta se mostra tecnicamente adequada e viável para o atendimento da necessidade administrativa identificada, apresentando condições de assegurar a continuidade, regularidade e eficiência dos serviços auxiliares de limpeza urbana no Município de São Carlos/SC.

A solução selecionada demonstra-se compatível com os requisitos da contratação, com as características operacionais da demanda e com os resultados pretendidos pela Administração, mostrando-se adequada ao atendimento do interesse público.

A contratação integrada dos serviços, contemplando o fornecimento de mão de obra, veículos, máquinas, equipamentos, ferramentas, uniformes, equipamentos de proteção individual – EPIs e demais recursos necessários, permitirá concentrar na contratada a responsabilidade pela organização, execução e manutenção das condições operacionais necessárias à continuidade dos serviços.

A inclusão da destinação e disposição final ambientalmente adequada dos resíduos oriundos da limpeza urbana, mediante utilização de unidade própria ou de terceiros devidamente regularizada perante os órgãos ambientais competentes, contribuirá para assegurar o adequado gerenciamento dos resíduos, reduzir riscos ambientais e sanitários e proporcionar maior controle sobre as atividades executadas.
A disponibilização de escritório ou base operacional no Município de São Carlos/SC proporcionará melhores condições de organização dos serviços, guarda de materiais, ferramentas e equipamentos, apoio às equipes e comunicação entre o encarregado responsável e a fiscalização municipal, observados os requisitos de proporcionalidade e competitividade estabelecidos neste estudo.
A exigência de garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, busca proporcionar maior segurança ao procedimento licitatório, considerando a relevância dos serviços, a dimensão econômica da contratação e os riscos decorrentes de eventual recusa injustificada da licitante vencedora em formalizar o contrato.
Sob os aspectos técnico, operacional, econômico e ambiental, a solução apresenta-se adequada à necessidade identificada, desde que sejam observados o dimensionamento dos recursos, a compatibilidade dos preços com as obrigações previstas, a regularidade ambiental das unidades de destinação dos resíduos e as demais condições estabelecidas nos documentos de planejamento.
Diante disso, conclui-se pela viabilidade da contratação e pelo prosseguimento do processo para as etapas subsequentes da fase preparatória, observadas as condições, especificações e demais definições decorrentes deste Estudo Técnico Preliminar, especialmente quanto à consolidação da estimativa de preços e ao detalhamento das obrigações no Termo de Referência..
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